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Dispõe sobre o descarte e

reciclagem

asfálticas"

Pavimentos

Municipais

providências.

de	 misturas

retiradas	 dos

Urbanos

e dá outras

Sr) NTE

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 São considerados grandes geradores, para efOtos raa 9èhrt‘ox 

proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos úblicos,

institucionais, de- prestação de serviços, comerciais e industriais, entre

outros, geradores de resíduos sólidos de misturas asfálticas retiradas do

Pavimento Urbano, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas

diários.

Art. 20 Nos termos do artigo 140 da Lei 13.478/2003 os grandes geradores

ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza

Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação.

Art. 30 Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão

contratar os autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que

trata a Lei 13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte,

tratamento e destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do

Pavimento Urbano. 	 f"..":":""""",	 • 'irt
"
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Câmara Municzp al de São Paulo
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Parágrafo Único - Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura

de agregados pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o

cimento asfáltico de petróleo, por meio de mistura em usina

apropriada, para a construção de camadas de base e de revestimento

de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais

do pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua

restauração. Entende-se por mistura asfáltica extraída de pavimento

urbano qualquer mistura nas condições indicadas neste parágrafo,

independentemente da forma granulométrica que apresentar após

extração.

Art. 40 Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -

AMLURB, para a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos

sólidos caracterizados especificamente como misturas asfálticas de

revestimentos e bases de pavimentos, deverão apresentar plano de manejo

ambiental sustentável, ou seja, reciclar o material, tanto o cimento asfáltico

de petróleo quanto aos agregados, preferencialmente em pavimentação no

próprio Município de São Paulo.

Parágrafo Primeiro - Ficam proibidas as seguintes formas de

destinação final das misturas asfálticas extraídas de pavimentos

urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de bota-fora,

descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou

privados não credenciados para tal finalidade, remoção para áreas

externas aos limites geográficos do Município de São Paulo, depósito

em faixas de domínio de vias e rodovias, e assemelhados.
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Parágrafo Segundo - Os autorizatários, que deverão demonstrar

condições de recebimento, condicionamento, manuseio e reciclagem

ambientalmente sustentável das misturas asfálticas extraídas de

pavimentos urbanos, sendo após tal credeciamento, tais agentes,

obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem

em condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas.

Parágrafo Terceiro - Os grandes geradores executando obras em

pavimentos asfálticos, em decorrência desses serviços, deverão

realizá-los de maneira a impedir a contaminação de misturas asfálticas

por outros materiais resultantes dessas escavações; estas misturas

isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos

autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses

materiais.

Art. 50 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados,

a infração aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários,

solidariamente, a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos

municipais competentes:

I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e

cinco mil reais) e o máximo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil

reais), valores atualizados pelo IPC;

II - interdição.
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Art. 60 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a

esta lei serão revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

•	
das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as

disposições em contrário.
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•
JUSTIFICATIVA

O município de São Paulo, assim como todas grandes metrópolis do planeta
enfrenta problemas ambientais e econômicos de grande monta com a coleta,
transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de
pavimentos.

A cada interferência que ocorre no pavimento da cidade, as concessionárias e
permissionárias de serviços públicos, por exemplo: de água e esgotos, de
energia elétrica ou de telefonia, ou mesmo os agentes das sub-prefeituras
diretamente retiram grandes quantidades de massa asfáltica que é
transportada para os aterros e depositada irregularmente, assim temos que
considerar os segiontes aspectos AMBIENTAIS:

• É possível que tenha ocorrido e venha ocorrendo, não oficialmente, um
reaproveitamento dos fresados em parcela pequena na preparação de novas
misturas asfálticas; contudo, a realidade oficial é que o reuso do material
ocorre, não como reciclagem porém na execução de revestimentos primários
em ruas periféricas, no caso de São Paulo, tratando-se portanto de uma sub-
utilização dos fresados, cujo asfalto incorporado não é de fato reciclado na
acepção do termo.

• A reciclagem integral, incluído o cimento asfáltico de petróleo (CAP)
envelhecido dos materiais removidos de revestimentos e camadas asfálticas
de pavimentos existentes resultaria em diversas economias nos
investimentos de infra-estrutura viária, como de materiais e de energia na
produção dos materiais, além de resguardar aspectos ambientais como a
preservação de matéria-prima, até a minimização de reflexão de fissuras
existentes para camadas de recapeamento asfáltico colocadas sobre o
pavimento (já trincado) existente, o que provoca a ocorrência de buracos.
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•

• Tais benefícios levaram diversos países, como Holanda e Reino Unido,
a adotarem legislações específicas e restritivas sobre o destino das misturas
asfálticas retiradas das vias públicas em serviços de restauração de
pavimentos, incluindo os blocos de material resultantes da abertura de valas
para a instalação de tubulações de concessionárias de serviços públicos.
Inclusive, neste caso, é sabido que tais materiais são diretamente
encaminhados para áreas de bota-fora em função de seu difícil reemprego,
dadas suas dimensões.

• Uma vez que a ocorrência de dejetos, entulhos e rejeitos de
construção civil e suas implicações ambientais cada dia se tornam um objeto
de maior interesse da administração pública, considera-se indispensável o
emprego apropriado das misturas asfálticas extraídas de qualquer forma, dos
pavimentos existentes, uma vez que poderá representar economia de
dezenas de milhões de reais em trabalhos de manutenção de pavimentos.

• O Conselho Nacional do Meio Ambiente, com a resolução no. 258, deu
um grande passo em exigir uma destinação final e ambientalmente
sustentável para a borracha de pneus inservíveis, que vem sendo empregada
na modificação de asfaltos para pavimentos. Um passo possível seria, diante
das perdas em reais que representam o descaso com a potencial capacidade
de reciclagem das misturas asfálticas, a exigência legal de que tais materiais
fossem devidamente encaminhados a entidades que provassem sua
capacidade no reaproveitamento integral, como mistura asfáltica reciclada,
de tais materiais.

A Lei ora proposta tem como objetivo decretar regras específicas sobre o
emprego dos materiais asfálticos retirados de pavimentos, estabelecendo que
tais materiais fazem parte de determinado grupo de bens que devem ser
racionalmente empregados, por meio da reciclagem e não tão-somente do
reuso ou reemprego de forma menos racional e durável, com desprezo ao
potencial emprego do CAP existente nesses materiais. Mesmo porque, não há
estudos estabelecendo as conseqüências de deposição de material contendo
hidrocarbonetos aromáticos em bota-foras para os solos, o lençol freático e
mananciais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 306/04.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador William Woo que
dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos
Pavimentos Urbanos Municipais.

O projeto pode prosperar, visto que não encontra óbices legais, pois trata
de assunto de predominante interesse local, estando amparado no artigo 13, I, da
Lei Orgânica do Município

PELA LEGALIDADE

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente é favorável
à propositura, tendo em vista tratar-se de medida que impõem regras à execução
da coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de misturas
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, que contribui sobremaneira para
concretização da política municipal de meio ambiente e, em conseqüência à
manutenção da qualidade ambiental.

Quanto ao mérito nada temos a opor tendo em vista a intenção do nobre
autor em coibir o descarte de misturas asfálticas em qualquer bota-fora, aterro
sanitário ou terrenos públicos ou privados não credenciados para tal finalidade.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala das Comissões Reunidas em,

mi,NSTITUIÇÃO E JUST
1/#

LíTICA URBANA METROPOLITA	 MEIO

• k;017/5
dali /Ume"—

TE
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Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer exarado na

reunião conjunta de 30 de junho pp.

08/07/2004
(.n

Ângela!oicds~ni
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

rod.:Q01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Boa tarde a todos, na

qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente declaro aberta a audiência pública dos seguintes

projetos de lei.

O PL 093/03, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que

acrescenta o inciso IV ao artigo 79, da Lei 13.478, de 30 de dezembro

de 2002. O PL 430/04, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que

proíbe a colocação de materiais publicitários, 	 comerciais,

promocionais de campanha política eleitoral em pontes, viadutos postes

e dá outras providências. O PL 109/05, do Vereador Roberto Tripoli,

que põe restrição à veiculação de anúncios publicitários na área do

centro histórico do município de São Paulo e dá outras providências.

PL 175/05, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa de

conservação de uso racional da água em edificações e dá outras

providências.
,

Quero registrar a presença da Vereadora Marta Costa.

PL 306/04, do Vereador William Woo, que dispõe sobre o

descarte e a reciclagem de mistura asfálticas e retirada dos

.pavimentos urbanos municipais e dá outras providências. PL 451/04, do

Executivo, que dispõe sobre a aquisição de área destinada à

implantação de unidade de proteção integral na subprefeitura de

Parelheiros.

Aberta a discussão para o PL 93/03, do Vereador Francisco

Chagas, que acrescenta o inciso IV ao artigo 79, da Lei 13.478, de 30

de dezembro de 2002. Essa lei inclui entre os objetivos do fundo

municipal de limpeza urbana o de prover medidas de redução de impacto

E~ta/ta if< (t w o _ . . _t(.7,. ~7

Pi0C2•550

...,,EnrAaula Karruz
Reg. 11. ON ...7k

rev.: evento 7523	 data:09-05=05
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Reg. 11.070

fl

rev.:rod.:Q01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:7523	 data:09-05-

ambiental dos aterros sanitários. Aqueles que quiserem debater podem

se inscrever com a secretaria da comissão, Paula. (Pausa)	 •

Não há inscritos. Passemos ao projeto de lei seguinte que é o

PL 430/04... (inclui o Q02)....Q03

I	 ;f

• ' • I,

•
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TAQUIGRAFIC 0TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:Q03 fl.:1 tao.:BETH
Orador(es):

Passemos para o projeto de lei seguinte que é o PL 430/04 da

Vereadora Claudete Alves que proíbe a colocação de material

publicitário e comerciais promocionais e de campanha político-

eleitoral em postes e viadutos e dá outras providências.

Este projeto de lei estabelece ainda multa de mil reais,

reaplicada a cada 15 dias em dobro e suspensão da licença de
„.

funcionamento dos infratores.

Inscrições com a secretaria da comissão. (Pausa)

Não há inscritos. Passemos ao item seguinte da pauta.

PL 109/05 de autoria do Vereador Roberto Tripoli que impõe

restrição à veiculação de anúncios publicitários colocados no Centro

Histórico do Município de São Paulo e dá outras providências.

Aqueles que quiserem Se inscrever, por favor, com a secretaria

da comissão. (Pausa)
I

Está inscrito o,iSr. Júlio Albieri Neto do Sindicato das

Empresas de Publicidade de Exteriores do Estado de São Paulo. Por

favor, pode fazer uso do microfone na tribuna.

O SR. JÚLIO ALBIERI NETO - Boa tarde senhoras e senhores. Sou

presidente . do Sindicato das Empresas de Publicidade de Exterior do

Estado de São Paulo. Este sindicato representa a indústria da

publicidade exterior, indústria esta que representa tanto os

fabricantes do material identificativo de lojas e estabelecimentos

comerciais, bancos, bazares, farmácias e tudo o que vemos como

identidade como também o aspecto da publicidade, das empresas que

fazem a exibição publicitária.
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TAQUIGRAFlikimn, 	  /5  do

rev.:

O Projeto de Lei 109/2005 trata da proibição da publicidálad ná

área central e tem algumas coisas que vamos deixar registradas, que é

a nossa opinião.

Queremos ressaltar, acima de tudo, que a publicidade exterior,

quando considerada veiculação de publicidade, representa só 5%, *de toda

a publicidade exibida na Cidade. Os outros 959 	 cadastros
i*

existentes na Prefeitura são referentes aos indicativos.

Vou fazer uma breve leitura de um texto á'tbspeito do Decreto

Lei 109. "O tratamento diferenciado para a central é válido mas há que

se verificar que a delimitação da área histórica, tal como se descrita

no parágrafo 1° a fim de verificar a sua conformação nos Sé e

República.

Em princípio o estabelecimento das restrições à publicidade em

áreas de valor histórico é algo aceitável desde que incluída no bojo

de uma política de recuperação e preservação da área sem o que a,

restrição não teria sentido e implicaria em prejuízo de uma única

atividade em flagrante desrespeito à isonomia.

O privilégio concedido pelo parágrafo único do artigo 2°,

estabelecendo a possibilidade de veiculação publicitária vinculada a

empreendimentos imobiliários ou eventos culturais é passível de

ampliações ou restrições, já que não há esclarecimentos, por exemplo,

se os eventos culturais devem possuir qualquer ligação com o poder

público.

A relação do artigo 2° deve ser ampliada para outras formas de

veiculação publicitária, como cartaz e faixas além de incluir também

os anúncios indicativos, imitando-os de maneira que, por mais

rod.:Q03 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:	

1:lroceíso(:)‘,/0NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento:752 na Pdakã:09-435-05evento:7523Ana Pdakã:09-435-0
[Reg. 11. 070 
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 Processo n°	 elot/
I	 I/

rod.:003 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

•

conveniente e adequada esteticamente ao patrimônio paisagístico do

centro histórico e principalffiente dos edifícios tombados.

Para ressaltar que a não-inclusão dos anúncios indicativos

constituem prejuízo ao tratamento igualitário de empresas, produtos e

serviços, pois essencialmente o anúncio publicitário e o 'anúncio

indicativo não diferem, haja visto que ambos de apropri.iát»de espaços

na paisagem urbana para comunicar informação de interesse particular.

Outra omissão do projeto de lei é a exCeçã6que eventualmente

seria cabível à formas de veiculação publicitária vinculadas aos

elementos do mobiliário urbano ou equipamentos urbanos.

A atribuição de competência genericamente ao órgão competente

para análise da publicidade permitida no Centro Histórico, vinculada a

eventos culturais ou empreendimentos imobiliários eventualmente poderá

gerar dúvidas sobre, afinal» qual seria o órgão responsável.

InicialmentelparaVeventos culturais seria ouvida a Secretaria

Municipal da Culturacom a opinião do Compresp e para empreendimentos

imobiliários seria a Sehab, também ouvido o Compresp?

A vedação do artigo...
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A vedação do artigo 3 0 pode ser taxada como inconstitionã1

por se tratar de interferência indevida do Poder Público sobre a

propriedade privada já que, em princípio, não se pode exercer uma

ingerência deste porte por restringir o direito de uso da propriedade.

Afinal, qual seria o critério utilizado para determinar a

visibilidade a partir do logradouro público? Se o'. , anúncio está

instalado no interior do espaço privado, qual o prejuízo ao patrimônio
s	 s

”v1,histórico teoricamente protegido?

Logo se vê o potencial de arbitrariedade do referido

dispositivo.

O artigo 4° não preserva a situação dos anúncios atualmente

instalados por força da permissão do artigo 59 da Lei 13.525. Isso

porque referidos anúncios, embora instalados, não possuem licença mas

gozam apenas de uma permissão provisória em razão da inoperância do

Poder Público e o artigo 4° apenas privilegia os anúncios com licenças

já concedidas.

Com isso todos os anúncios instalados unicamente em razão do

artigo 59 da Lei 13.525 presente na área delimitada do artigo 1° do

projeto de lei ora analisado devem ser retirados.

Já o artigo 5° pode gerar uma interpretação sobre a legalidade

da aplicação das resoluções do Compresp haja vista que a instituição e

proibições ou restrições apenas deveriam ocorrer por meio de lei.

Algum intérprete poderia alegar que o artigo 5° confere uma

aprovação em branco para qualquer resolução do Compresp.

Acerca da legislação sobre a proteção recomenda-se um estudo

mais aprofundado porque há um verdadeiro conflito de atribuições entre
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os diferentes	 'órgãos municipais envolvidos	 dificultando a

interpretação de qual seja a regra aplicável a cada caso.

A fórmula genérica de revogação das disposições em contrário

possui a desvantagem de sempre gerar dúvidas sobre o que é revogável

ou não, compatível ou não com a nova lei.

Em vista disso recomenda-se que seja feito estudo prévio da

legislação eventualmente aplicada para se nominar 'exPressamente o que
'

seria revogado pela nova lei."

O que a gente quer dizer neste final é2qUe existe a Lei 13.525

que rege a atividade da publicidade exterior e queríamos um

esclarecimento, dentro do próprio projeto de lei, do que seria

revogável ou não na Lei 13.525. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Júlio.

Consulto se há mais alguém que queira debater o projeto de lei, além

das considerações do Sr. Júlio que não faz menção direta à lei que

disciplina a colocação na paisagem.

Tem de ser consultada a área da cultura a respeito do projeto

e os demais projetos de lei que tratam do tema e as próprias leis.

Esta é a observação do Sr. Júlio que consta dos anais desta audiência

pública.

Não havendo mais inscrições fica registrado para ser

considerado pela Casa.

Registro a presença do Vereador Aurélio Nomura.
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Passo ao projeto seguinte. PL 175/05 do Vereador Aurélio

Nomura, que institui o programa de conservação e o uso racional da

água em edificações e dá outras providências.

Antes de abrir as inscrições gostaria que o Vereador, Aurélio

Nomura nos desse uma explanação sobre o seu projeto de lei.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Boa tarde a todos. Saúdo,a Comissão na

pessoa de seu presidente, assim como a Vereador Marta Costa.
;

A idéia do projeto diz respeito à 'eàcassez dos recursos

hídricos. Dados da ONU falam que em 2025 cerca 'de metade da população

do globo não terá acesso à água potável..

•
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Dados da ONU falam que em 2025 cerca de metade da população do

globo não terá acesso à água potável. A Brasil, apesar de ser detentor

de cerca de 12% das reservas hídricas do mundo, cerca de 70% dos rios

de nosso país recebem qualquer tratamento de esgoto, sendo que em

cerca de 12% apenas existe o tratamento da água de esgoto; se 'levarmos

em consideração o volume da água distribuída.

Se verificarmos também, dentro da distribuição dos recursos

,
hídricos, verificaremos que 80% de nossos recursos se encontram na

região Norte, na região Amazônica e o restante cabe ao resto de nosso

País.

Na região Amazônica temos apenas 5% da população. Para 95% da

nossa população fica reservada apenas 20% da água potável de nosso

país.

Na região metropolitana verificaremos que a distribuição, a

disponibilidade da água.,-é a menor do país. Cerca de 200m 3 por

habitante por ano, o que nos obriga a importar água de outras bacias

vizinhas.

Para se ter uma idéia, em São Paulo, na época da estiagem,

cerca de três milhões de pessoas ficam sem acesso à água potável.

Existe um dado que fala que em 2025 a população de São Paulo

deverá ter cerca de três milhões de pessoas que não terão acesso à

água potável. Isso é uma coisa extremamente grave porque precisamos

aumentar a nossa disponibilidade de 73m 3 para 105 m3.

Será importante o investimento, cerca de 10% no orçamento do

Estado de São Paulo, que representará um volume grande.
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Não temos recursos para o desenvolvimento desses 11 projetos.

Sem contar no custo nove vezes superior ao custo de energia com

relação ao seu bombeamento.

Segundo o Professor Aldo Rebouças, da USP, especialista em

recursos hídricos, seria fundamental iniciarmos discussão . de , reuso da

água, mas principalmente da utilização da água potável comum sistema

de tratamento de esgoto mais eficiente para a nossa região.

Dados da Secretaria de Estado de Recursos Hídricos afirmam que

o reuso da água dentro do Estado de São Paulo não passa de 1%. Isso

porque infelizmente todas as usinas que permitem recursos hídricos na

região metropolitana de São Paulo são oferecidos à distribuição

através de caminhões pipa, o que não representa uma fonte e um

transporte confiável.

Se imaginarmos um reuso para a indústria dificilmente a

indústria tem condições a um custo extremamente caro de manter as suas

caldeiras e que , possa fazer o reuso com a necessidade daquelas

empresas.

Isso gera um grande desinteresse com relação às indústrias e a

população em geral.

Temos outro dado extremamente importante para agravar ainda

mais esta situação. É um dado oferecido pelo Departamento de Ciências

Atmosféricas da USP que afirma que de 1999 a 2002 60% das chuvas

ocorreram nos centros urbanos e não nos mananciais. Isso porque foram

atraídas por ilhas de calor formadas por excessiva pavimentação e

verticalização, formando uma grande onda que impede que a chuva caia

nos mananciais.



,QUIGRAF PhcAsc orTAQUIGRAFlocAscn° o-r13

-------

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4Ana P.4"-ita Karruz

rod.:Q05 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

•

Por estas razões entendemos que o Programa Municipal de Uso e

Racionalização de Água em Edificações é extremamenté importante para

que possamos iniciar um processo para nos preparar para a escassez da

água.

Este projeto foi baseado em diversos estudos já réalizados em

outros países como aconteceu nas cidades de Nova Iorque 'elos Angeles.

Em 1985 existia ali uma grande crise com relação à.faita de água.

Com a implantação do projeto TDP, que altera os vasos

sanitários para vasos sanitários acoplados, Nova Iorque conseguiu

economizar cerca de 60 milhões de litros de água por dia, o que

resolveu o problema da crise de abastecimento de água.

Estudos já realizados com a colocação de arejadores dentro de

torneiras, como no Hospital Einstein, conseguiram reduzir 60% do

consumo da água.

O Unibanco ‘ conseguiu economizar 50% da água a um custo
-

extremamente barato. C) drawback tem uma reversão de três a seis meses

de uso, dependendo da quantidade gasta no consumo da água.

Por tudo isso entendemos...
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Por tudo isso, entendemos que existe uma possibilidade

astronômica para que possamos iniciar o processo.

Podemos também iniciar o processo com o reaproveitamento da

água de chuva.

Uma residência para cinco pessoas tem um custo aproximado de

seis mil reais mas apresenta, além das vantagens ambientais, além da

redução com relação às enchentes, uma redução nas contas de água de

cerca de 30% a 40% da água encanada.

Por isso é um projeto extremamente satisfatório para o

problema que enfrentamos hoje.

Seguramente estaremos enfrentando um sistema de carência, de

escassez que mudará, sem dúvida, a qualidade de vida de nossa cidade.

Era o que tinha a dizer, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Agradeço ao Vereador Aurélio

Nomura pelos esclarecimentos. Gostaria de cumprimentá-lo pela

iniciativa do projeto e dizer que este vereador já teve oportunidade

de visitar outras cidades do mundo em que o reuso é uma prática comum.

Uma cidade como São Paulo não pode se dar ao luxo, com todos

os problemas hídricos que temos, de não adotar medidas como estas.

Gostaria de cumprimentá-lo pela iniciativa.

Está aberta a inscrição para quem quiser debater a matéria,

com a Paula, que está secretariando a comissão. (Pausa). Não há

inscritos.

Passemos ao próximo item da pauta. PL 306/04 do Vereador

William Woo que dispõe sobre o descarte e reciclagem de mistura
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asfáltica retirada dos pavimentos urbanos municipais e dá outras

•providências.

Abertas as inscrições para debater a matéria. (Pausa). Não há

inscritos.

Passemos para o ponto seguinte da pauta, PL 451/04 do

Executivo que dispõe sobre aquisição de áreas destinadaá, à 'implantação

de unidade por pressão integral nas Subprefeitura de Párelheiros.

Estão abertas as inscrições para debater . '"d projeto de lei.

(Pausa)

Consulto o representante da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente. Registro a presença do representante. Não há inscritos.

Não há mais pauta a ser debatida. Dou por encerrada a presente

audiência pública.

•
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Sr. Presidente:

Requeiro, nos termos do parágrafo único do art. 66 do Regimento Interno

desta Casa, redução de interstício de 10 (dez) para 5 (cinco) dias para a realização da

segunda audiência pública dos seguintes projetos:

PL 248/01 — Milton Leite

PL 093/03 — Francisco Chagas

PL 175/05— Aurélio Nomura

PL 494/04 — Carlos Apolinário

PL 134/05— Aurélio Miguel

PL 108/05— José Américo

PL 245/01 — João Antonio

•
PL 198/05 — Juscelino Gadelha

PL 306/04 — William Woo

Sala das Sessões, em

• •:
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Vamos iniciar a audiência pública

em relação ao meio ambiente, promovida pela Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Essas audiências públicas são obrigatórias em relação a

projetos que dispõe sobre meio :ambiente. Esta é a segunda 'audiência
.ir

pública que faremos relativa aos projetos de lei,, 93/03 ., 430/04,
J-
r	 t

175/05, 109/05 e 306/04, cujas emendas irei ler olá,
y
'cada vez que os

f 

010	 colocar em discussão. •; 1

Qualquer um dos presentes pode usar' ' a palavra para se
,

manifestar em relação ao projeto em pauta.

Iniciamos com o PL 93/03, de autoria do Vereador Francisco

Chagas, que dispõe sobre a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que

dispõe sobre a organização do sistema de limpeza urbana de São Paulo.

O artigo 79, a que o Vereador acrescenta o inciso IV, estabelece o

destino dos recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana para custear

os serviços de limpeza urbana. Com a edição do inciso IV, passará

010	 também a haver medidas de redução do impacto ambiental, derivado da

instalação de aterros sanitários.

Indago se alguma pessoa presente gostaria de usar a palavra em

relação a esse projeto. Como não há nenhum inscrito, encerramos a

audiência pública em relação a esse projeto de lei.

Passaremos ao próximo projeto de lei.

Passemos à segunda audiência pública do projeto de lei 430/04,

de autoria da Vereadora Claudete Alves, que proíbe a colocação de

materiais publicitários, comerciais, promocionais de campanha política

e eleitoral em pontes, viadutos, postes e dá outras providências.



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Luzia

Firi=A
g9P

3
ite

do proc.
de 200

rev.:

TAQUIGRA
rod.:CO2 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:7561	 4át°214-05-05

effluna

Esse projeto de lei, conforme a própria ementa já esclarece,

proíbe a fixação de materiais publicitários de produtos comerciais, de

propaganda política e propaganda eleitoral nos viadutos, pontes e

postes. Impõe uma multa de 10 salários mínimos pela inobservância da
t,

;

lei e caso o infrator seja empresa de comércio terá suasirautorizações

suspensas até o pagamento da multa e retirada do material.,41-'
(1 II.

No caso de propaganda política-eleitoral,»bs i lçandidatos serão

multados por intermédio dos partidos. 	 { •
e

.1

Em discussão o projeto. Se alguémquiser falar, pode se

manifestar.

Tem a palavra a Sra. Cibele.

A SRA. CIBELE SAMPAIO - Boa tarde a todos. Represento aqui o

movimento Defenda São Paulo: É lógico que só poderíamos ser a favor

de um projeto como esse, mas parece-me que já existe na Constituição

Federal algo nesse sentido.

Então, me parece um pouco inócuo (Segue Regina)

•
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Então me parece um pouco inócuo. Era só o que eu tinha a

dizer, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Dona Cibele, da

entidade Defenda São Paulo e também da Sabron

Brooklin, que é uma liderança atuante quanto

ambiente, a quem já conhecemos. Se alguém mais

- Sociedade Amigos do

às quest.pedo meio

.
quiserse,ománlfestar a

respeito, a palavra está aberta. Nosso

questões do meio ambiente, por favor.

amigo Zeca5 estudioso das!	 ,

O SR. JOSÉ CARLOS - Sou da asdeàsoria do PT na Câmara

Municipal de São Paulo. É só um esclarecimento porque o projeto

disciplina a colocação de anúncios publicitários, portanto, uma

matéria de exclusiva competência ' do' município. O que existe em nível

federal é propaganda em relação ao processo eleitoral. Então, ele é

oportuno e necessário, não há esse problema. Realmente, com relação à

propaganda eleitoral, pode haver uma superposição de competências, mas

de qualquer forma o projeto é interessante, vem a resolver um problema

porque a nossa cidade está com problema de poluição visual, vocês

sabem muito bem, têm lutado contra isso, é bem complicado. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Aproveitando a sua presença, você

mesmo falou que existe uma legislação eleitoral que permite a

colocação de propaganda eleitoral em viadutos e postes. Agora vem essa

legislação municipal, e eu acho que vai por aí uma superposição ou uma

dúvida na aplicação.

O SR. JOSÉ CARLOS - Esse é um conflito que pode ser resolvido.

No Rio de Janeiro se tentou resolver, na eleição passada, com acordo

entre os partidos na cidade, e pode resolver o problema independente
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partidos façam acordo e não usem as obras de arte da cidade para
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colocação de propaganda, é melhor até do que estar proibido,- ' 1 1 1colocação de propaganda, é melhor até do que estar proibido.
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da legislação. Acho que no caso de propaganda eleitoral seria mais

interessante que a consciência daqueles que participam das eleições

resolvessem o problema da poluição. É possível perfeitamente que os

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Eu acho um pouco .difícil um acordo
í,1

entre os partidos, até porque os candidatos na época da eleição, para

divulgar as candidaturas... Queria até deixar . 'parã 1 vocês que quando

esteve aqui o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, eu fiz uma

proposta que pelo se padronizasse, ou que Se estabelecesse um tamanho

máximo, para as faixas e os bunners, que são praticamente 951 ou mais

do que é utilizado para divulgação. Então, vimos nas últimas eleições

faixas enormes com o nome dos candidatos, e que pelo menos o Tribunal

estabelecesse um tamanho máximo, seria uma faixa de 3 metros por 60

centímetros, e os bunners também no máximo de uns 90 centímetros para

pelo menos diminuir a poluição e não favorecesse os candidatos com

poder econômico maior, que eles ocupam o viaduto inteiro - como vimos

nas últimas eleições -, e o que não tem condições de pagar, de ter uma

faixa daquele tamanho, fica inferiorizado em relação à propaganda dos

outros. Então, o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral anotou a

sugestão de que pelo menos se fixasse um tamanho máximo, que devia ser

pequeno, para as faixas e bunners no sentido de impedir as faixas

enormes que ocupam o viaduto inteiro.

Indago se alguém quer usar da palavra para tratar desse

projeto? (Pausa) Passemos então ao próximo projeto de lei, que será

submetido à segunda audiência pública, PL 175/05, de autoria do
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Vereador Aurélio Nomura, que institui o Programa Municipal de

Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e dá outras

providências. Esse projeto apresentado pelo Vereador Nomura refere-se

ao uso racional também da água e reuso em edificações, abrangendo

edificações de interesse social. Estabelece o projeto /os. seguintes
'101.

til	 11
l'141objetivos:	 lí`o /

O'
- É lido o projeto de lei. 	 r..	

ub•!
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Abro inscrições para quem quiser

eventualmente se manifestar. (Pausa) Dona Cibele, por favor, está com

a palavra.

A SRA. CIBELE SAMPAIO - Sou do Defenda São Paulo. (C04).,
4 1 91 4;•
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A SRA. CIBELE SAMPAIO - Sou do Defenda São Paulo. Esse projeto

vai ao encontro de antigos projetos dos moradores dos bairros de

Brooklin Novo, Vila Cordeiro, Campo Belo, porque a verticalização

excessiva joga água na rua, os prédios não aproveitam a,água do
•311;•

subsolo, eles jogam na rua criando inúmeros prOblemas com

asfaltamento. Inclusive, os nossos sarjetões vão sen,refeitos porque
'	 I

não agüentam o que corre de água dos prédios. Acredito que está de'
.,

•

parabéns o Vereador Nomura pelo projeto porque:cprd a verticalização
'1	 I

existente agora, eles vão ter de reaproveltar'io"subsolo. Era isso que

tinha a dizer, obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) Obrigado, Cibele, pela

manifestação. Concordo plenamente com você, principalmente em nossa

região, Campo Belo, Brooklin. Estamos na luta também no Campo Belo em

relação à instalação das casas de prostituição, estamos nessa luta,

mas é outro assunto. Quero informar a senhora que provavelmente o

projeto será votado esta semana, de acordo com entendimento das

P lideranças. Depois temos de fazer algumas gestões juntos ao Executivo

para que aprovado na Câmara Municipal de São Paulo seja sancionado

pelo Prefeito. Obrigado pela participação. Mais alguém gostaria de se

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo mais inscritos

encerramos audiência pública em relação ao projeto 175/05, de autoria

do Vereador Aurélio Nomura.

O próximo projeto é de autoria do Vereador Roberto Tripoli,

Presidente desta Casa, PL 109/05, que impõe restrição à veiculação de

anúncios publicitários na área do centro histórico do Município de São

Paulo, e dá outras providências.
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Então o Vereador Tripoli,

Presidente desta Casa propõe o projeto de lei 109/05 que da mesma

forma que o anterior, se prevalecer o acordo já feito alguns dias

atrás entre os diversos vereadores e líderes desta Casa, provavelmente

terá sua votação na semana que vem. Indago se algum dos prse ill£es quer

se manifestar sobre o projeto? (Pausa) Portanto, não„hayendo ninguém,

terminamos a segunda audiência pública do PL 109/05, , de autoria do

audiência pública PL 306/04 de autoria do Vereador William Woo, que
•

dispõe sobre o descarte e reciclagem...(CO5)-

•

terá sua votação na semana que vem. quer

Vereador Roberto Tripoli. Passemos ao Último'i , prOjeto de lei desta0110	 Vereador Roberto Tripoli. Passemos ao Último'i , prOjeto de lei desta

que
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...de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre o

descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos

urbanos municipais e dá outras providências.

As características desse projeto de lei são as seguintes:

I.Primeiro, ele define os grandes geradores de resíduow' solidos de

	

t; ,	it

mistura asfáltica retirados do pavimento urbano comb'
i
 sendo os

3* 1	 lí

proprietários possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,

institucionais, de prestação de serviços, conierciais e industriais,

entre outros, que gerem massa asfáltica superior a 50 Kg. diários.

Segundo, o projeto obriga que os:grandes geradores cadastrem-

se junto à autoridade municipal de, limpeza urbana na forma e no prazo

que dispuser a regulamentação, determinados no art. 140 da Lei no

13.747/2003.

Estabelece que os grandes geradores poderão receber

autorização ou deverão contratar os autorizatários para execução de

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos

recursos de mistura asfáltica extraída do pavimento urbano.

Define, por outro lado, o que seja mistura asfáltica.

Estabelece também que os autorizatários da autoridade municipal de

limpeza urbana para coleta, transporte, tratamento e destinação final

da mistura asfáltica deverão apresentar Plano de Manejo Ambiental

Sustentável, ou seja, reciclar tanto o cimento asfáltico de petr6leo,

como os agregados.

O projeto também proíbe que a mistura asfáltica seja

descartada em qualquer tipo de bota-fora, em aterros sanitários,

terrenos públicos ou privados, não credenciados para tal finalidade;
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remoção para áreas externas aos limites geográficos do Município de

São Paulo, depósitos em faixas de domínio de vias, rodovias e

assemelhados.

Estabelece também que os autorizatários somente
•

1)•
;

credenciados se demonstrarem condições de receber, aàoàdicionar,

manusear e reciclar a mistura asfáltica. e	 •
„,„

Estabelece também que os grandes geradores 'deverão cuidar para

que o material retirado das escavações não sejaCoritáminado por outros

materiais, e deverão encaminhar esse material aos autorizatários.

Responsabiliza solidariamente os geradores e os autorizatários

por danos ao meio ambiente e por infrações às disposições desta lei, e

estabelece as seguintes sanções: 1°) multa de 25 mil a 250 mil reais;

2°) interdição.

Estabelece, por último, que os valores arrecadados com o

pagamento das multas serão revertidos ao Fundo Especial de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Esse é o resumo do Projeto de Lei 306/2004 do Vereador William

Woo. Indago aos presentes se gostariam de usar a palavra. Por favor,

seu nome.

A snA. ANDRÉA - Sou assessora do Vereador William Woo. Boa

tarde à Mesa, boa tarde aos presentes. O Vereador pediu para fazer um

breve comentário desse projeto de lei dele que pretende regulamentar o

destino da massa asfáltica, proibindo o seu descarte em terrenos

públicos, aterros e qualquer tipo de bota-fora, visando contribuir com

o meio ambiente, dando-lhe uma finalidade mais racional e durável que

o seu re-uso ou reemprego.
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Também não há estudos que estabeleçam as conseqüências desse

depósito em lençol freático e aterros, sendo importante o

estabelecimento de regras claras de descarte, como ocorre com as

baterias de celulares e resíduos de construção civil, destAnando a

massa asfáltica a reciclagem e manuseio ambientalmente sustentável.

Obrigada.
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Eu queria agradecer a todos os presentes; à assessoria da

Comissão que muito colaborou para que n6s realizássemos esta audiência

pública.

Está encerrada a sessão.

•

•
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

09a Sessão Extraordinária, no dia 17 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

18/05/2005

Liziã dè-ATr(ffeld-WLeite
SuperVisora de Apoio ao Plenário

SGP 21



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de

lei e registro.

Em, 18/05/2005.

JOSÉ Wa'-C IS NO :I SANTOS
Superviso( de Finaliza* do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 18/05/2005.

ROSMARI

Agente de
[VES DOS SANTOS
bio Legislativo

SEGUE	  juntado	 nesta data
documentes' ,b 	 e papel de iqfprjno
rubricado, A  sob folha_rif	

L:m otct /epik
ROSMARI CURY	 ir OS 'zANTOS



Folha n° 	 ' 	do proc.

d e  0 1f  a,
ROSMARI C URY ALVES DOS SANT q.y
jlak ente-de.kpoiotecistat*

• ERTO TRIPOLI
PreUente

Câmara Municipal- de São Paufo

São Paulo, 25 de maio de 2005.

23- OF-SGP23
23-‘1921/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 17 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
306/04, de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre o descarte e
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais e
dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2-5S/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE MAIO DE 2005.

Cópia extraída de fls. n o 01/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 306/04). (Ver.

William Woo - PSDB). Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas

asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 São considerados grandes

geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, possuidores ou titulares de

estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e

industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de misturas asfálticas

retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 (cinqüenta)

quilogramas diários. Art. 2 0 Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os

grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal

de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a

regulamentação. Art. 30 Os grandes geradores poderão receber autorização ou

deverão contratar os autorizatários dos serviços prestados, em regime privado

de que trata a Lei n° 13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta,

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de misturas asfálticas

extraídas do pavimento urbano. Parágrafo único. Entende-se por mistura

asfáltica qualquer mistura de agregados pétreos aos quais foi anteriormente

adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por meio de mistura em usina

apropriada, para a construção de camadas de base e de revestimento de

pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do pavimento

urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-se por

mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições



Folha n° 	 1 	do proc.

n°	 #(- 3P 6  de  0,y 
;OSMAR' CURY ALVES DOS SANTun

Atolotegislativo.,

Câmara Municipal de São Paulo

•

•

indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que

apresentar após extração. Art. 4 0 Os autorizatários da Autoridade Municipal de

Limpeza Urbana — AMLURB para a coleta, transporte, tratamento e destinação

final de resíduos sólidos caracterizados especificamente como misturas asfálticas

de revestimentos e bases de pavimentos deverão apresentar plano de manejo

ambiental sustentável, ou seja, reciclar o material, tanto o cimento asfáltico de

petróleo quanto os agregados, preferencialmente em pavimentação no próprio

Município de São Paulo. § 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação

final das misturas asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou

privados: descarte em qualquer tipo de bota-fora, descarte em aterro sanitário,

descarte em terrenos públicos ou privados não-credenciados para tal finalidade,

remoção para áreas externas aos limites geográficos do Município de São Paulo,

depósito em faixas de domínio de vias e rodovias, e assemelhados. § 2° Os

autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento,

condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das

misturas asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal

credenciamento, tais agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade

física de estocagem em condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. §

3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em

decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a

contaminação de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas

escavações; estas misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser

encaminhadas aos autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável

2



Câmara Alunicipid de São Pau (o

3

•

desses materiais. Art. 50 Sem prejuízo da responsabilização por danos

ambientais causados, a infração aos artigos anteriores sujeita os geradores e os

autorizatários, solidariamente, a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas

pelos órgãos municipais competentes: I - multa, sendo o mínimo de R$

25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 250.000,00 (duzentos e

cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; II - interdição. Art. 6 0 Os

valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão

revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações próprias, suplementadas se necessário. Art. 80 Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

ROSM,UR	 ES DOS SANTOS
Agente de Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12"

extraí a pr

• CREUSA LEI
Agent

sente cópia fielmente de fls. do livro competente no 57 e digitei. Eu,

'Võ <
ACARIAS ALVES
Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13"	 a

São Paulo, 18 de maio de 2004. Supervisor de Finalização do Processo

JO	 SANTOSSÉrAW-kR IN SOUZA	 ÂNGEL ORDIN ANDREONI

).	 Supervisor de FinalizaçAo do Proc. Legislativo	 Visto,	 Subsecr til a de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

conferi.

Legislativo, Visto,
ÂNGE LaÓRDIN ANDR"EONI

Subsecr til a de Apoio Legislativo

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr.
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.

JCSS/rcas

Farhat; Toninho Paiva; Carlos
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LEI N 0 414,0 35 DE ,9-/g DE didut-Ceti, DE 2005

Dispõe sobre o descarte e reciclagem
de misturas asfálticas retiradas dos
pavimentos urbanos municipais e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de maio de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 São considerados grandes geradores, para efeitos desta
lei: os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos de misturas asfálticas retiradas do pavimento
urbano, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários.

Art. 2 0 Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes
geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a
regulamentação.

Art. 30 Os grandes geradores poderão receber autorização ou
deverão contratar os autorizatários dos serviços prestados, em regime privado
de que trata a Lei n° 13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta,
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de misturas asfálticas
extraídas do pavimento urbano.

Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer
mistura de agregados pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento
asfáltico de petróleo, por meio de mistura em usina apropriada, para a
construção de camadas de base e de revestimento de pavimentos asfálticos,
sendo tais camadas componentes originais do pavimento urbano quando de sua
construção ou quando de sua restauração. Entende-se por mistura asfáltica
extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições indicadas neste
parágrafo, independentemente da forma granulométrica que apresentar após
extração.

1
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Câmara Municipal de São Paulo

Art. 40 Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB para a coleta, transporte, tratamento e destinação final de
resíduos sólidos caracterizados especificamente como misturas asfálticas de
revestimentos e bases de pavimentos deverão apresentar plano de manejo
ambiental sustentável, ou seja, reciclar o material, tanto o cimento asfáltico de
petróleo quanto os agregados, preferencialmente em pavimentação no próprio
Município de São Paulo.

§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das
misturas asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados:
descarte em qualquer tipo de bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte
em terrenos públicos ou privados não-credenciados para tal finalidade, remoção
para áreas externas aos limites geográficos do Município de São Paulo, depósito
em faixas de domínio de vias e rodovias, e assemelhados.

§ 20 Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de
recebimento, condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente
sustentável das misturas asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após
tal credenciamento, tais agentes, obrigados a receber, desde que haja
capacidade física de estocagem em condições adequadas, as misturas asfálticas
extraídas.

§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos
asfálticos, em decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a
impedir a contaminação de misturas asfálticas por outros materiais resultantes
dessas escavações; estas misturas isentas de materiais de outra natureza
deverão ser encaminhadas aos autorizatários para o manuseio ambientalmente
sustentável desses materiais.

Art. 50 Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais
causados, a infração aos artigos anteriores sujeita os geradores e os
autorizatários, solidariamente, a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas
pelos órgãos municipais competentes:

I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais) e o máximo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores
atualizados pelo IPC;

II - interdição.

Art. 60 Os valores arrecadados em pagamento de multas por
infração a esta lei serão revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável.
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Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio de 2005.

O Presidente,

(.1
JCSS/rcas
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São Paulo, 25 de maio de 2005.
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Recebi ofício SGP-23 n o 1921, de 25/05/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 306/04, de autoria Vereador William Woo.

lIigANA .	 VANES TORRES FERREirtA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005

(Projeto de Lei n°306104, do Vereador William
I Woo - PSDB)

! Dispõe sobre o descarte e reciclagem de
misturas asfálticas retiradas dos pavi-
mentos urbanos municipais e dá outras
providências.	 .

. JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a O-
rnara Municipal, em sessão de 17 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:

i Art. 1° São considerados grandes geradores, para efeitos desta
1 lei: os proprietários, possuidores ou titulares de estabeleci-
1 mentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, co-
r, merciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos só-
' lidos de misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano,
, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários.

i

Art. 2° Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os
grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e

. no prazo em que dispuser a regulamentação. 	 -
Art 3° Os grandes geradores poderão receber autorização ou
deverão contratar os autorizatários dos serviços prestados, em
regime privado de que trata a lei n° 13.478/2003, para a exe-
cução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e desti-
nação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pa-
vimento urbano.
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer
mistura de agregados'pétreos aos quais foi anteriormente adi-
cionado o cimento asfáltico de petróleo, por meio de mistura
em usina apropriada, para a construção de camadas de base e
de revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas
componentes originais do pavimento urbano quando de sua
construção ou quando de sua restauração. Entende-se por mis-
tura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura
nas condições indicadas neste parágrafo, independentemente
da forma granulométrica que apresentar após extração.
Art. 4° Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB para a coleta, transporte, tratamento e des-
tinação final de resíduos sólidos caracterizados especifica-
mente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de
pavimentos deverão apresentar plano de manejo ambiental
sustentável, ou seja, reciclar o material, tanto o cimento asfál-
tico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente em
pavimentação no próprio Município de São Paulo.
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final
das misturas asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, pú-
blicos ou privados: descarte em qualquer tipo de bota-fora,
descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou
privados não-credenciados para tal finalidade, remoção para
áreas externas aos limites geográficos do Município de São
Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e rodovias, e as-
semelhados.

§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de
recebimento, condicionamento, manuseio e reciclagem am-
bientalmente sustentável das misturas asfálticas extraídas de
pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física
de estocagem em condições adequadas, as misturas asfálticas
extraídas..
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos
asfálticos, em decorrência desses serviços, deverão realizá-los
de maneira a impedir a contaminação de misturas asfálticas
por outros materiais resultantes dessas escavações; estas mis-
turas isentas de materiais de outra natureza deverão ser enca-
minhadas aos autorizatários para o manuseio ambientalmente
sustentável desses materiais.
Art. 5° Sem prejuízo da responsabilização por danos ambien-
tais causados, a infração aos artigos anteriores sujeita os gera-
dores e os autorizatários, solidariamente, a uma ou mais das
seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais compe-
tentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais) e o máximo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil
reais), valores atualizados pelo IPC;
II - interdição.
Art. 6° Os valores arrecadados em pagamento de multas por
infração a esta lei serão revertidos ao Fundo Especial do Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. ,
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 28 de junho
de 2005, 452° da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho
de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal
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